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Marubeni Grãos Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 25.142.875/0001-59

Demonstrações Financeiras Controladora e Consolidado - Exercício findo em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Balanços patrimoniais Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Ativo circulante 83.854 191.055 316.492 269.372
Caixa e equivalente de caixa 4 15.023 3.300 113.013 81.698
 Contas a receber 5 41.263 21.382 150.495 21.301
 Tributos a recuperar 7 2.518 5.632 2.518 5.632
 Estoques 6 19.763 114.908 19.763 114.908
 Instrumentos financeiros derivativos 20 4.735 45.270 29.017 45.270
 Arrendamento Mercantil 402 456 402 456
 Outros 150 107 1.284 107
Ativo não circulante 76.322 88.794 3.655 10.477
IR e CS diferidos 8 1.349 7.341 1.349 7.341
Investimentos 11 72.667 78.317 – –
 Imobilizado 9 555 579 555 579
 Intangível 10 1.751 2.557 1.751 2.557
Total ativo 160.176 279.849 320.147 279.849
Passivo circulante 70.405 204.214 231.111 204.214
 Fornecedores 12 42.544 32.912 176.853 32.912
 Tributos a recolher 8.859 – 8.859 –
 Empréstimos e financiamentos 13 – 110.812 – 110.812
 Instrumentos financeiros derivativos 20 10.119 59.188 35.493 59.188
 Arrendamento mercantil 414 322 414 322
 Dividendos propostos 14 6.870 – 6.870 –
 Obrigações sociais e trabalhistas 1.237 614 1.237 614
 Outros 362 366 1.385 366
Passivo não circulante 7 162 7 162
 Arrendamento Mercantil 7 162 7 162
Patrimônio líquido 89.764 75.473 89.029 75.473
 Capital social subscrito 14 84.999 84.999 84.999 84.999
 Reservas 1.374 – 1.374 –
 Resultado abrangente (6.522) (206) (7.257) (206)
 Lucros (prejuízos) acumulados 9.913 (9.320) 9.913 (9.320)
Total do passivo e do patrimônio líquido 160.176 279.849 320.147 279.849

Demonstrações dos resultados
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida 15 2.161.446 3.453.442 4.529.227 3.453.442
(–) Custo das mercadorias 
 vendidas 16 (2.140.512) (3.463.097) (4.505.803) (3.463.097)
 Lucro bruto 20.934 (9.655) 23.424 (9.655)
 Despesas gerais e 
  administrativas 17 (22.529) (14.605) (22.754) (14.687)
 Resultado de equivalência 
  patrimonial – 60 – –
Resultado operacional antes 
 dos efeitos financeiros (1.595) (24.200) 670 (24.342)
 Receitas financeiras 53.527 207.874 53.365 208.016
 Despesas Financeiras (10.107) (193.580) (12.210) (193.580)
 Resultado financeiro, 
  líquido 18 43.420 14.294 41.155 14.436
Resultado antes do IR e da CS 41.825 (9.906) 41.825 (9.906)
 Corrente 8 (8.356) (2.210) (8.356) (2.210)
 Diferido 8 (5.992) 5.548 (5.992) 5.548
 Lucro líquido (prejuízo) 
  do exercício 27.477 (6.568) 27.477 (6.568)
 Lucro (prejuízo) por ação 0,32 (0,08) 0,32 (0,08)

Demonstrações dos  
resultados abrangentes

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo do exercício 27.477 (6.568) 27.477 (6.568)
Variação cambial investimento (5.650) (747) (5.650) (747)
Ajustes de conversão (666) 49 (1.401) 49
Total do resultado abrangente 21.161 (7.266) 20.426 (7.266)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Controladora

Capital  
social

Re- 
serva  
legal

Outros  
resultados  

abrangentes

Reser- 
va de  
lucro

Resul- 
tado do  

exercício Total
Saldo em 31/12/2021 6.000 311 492 (3.159) – 3.644
Resultado do exercício – – – – (6.568) (6.568)
Alocação de resultado – – – (6.568) 6.568 –
Absorção da reserva legal – (311) – 311 – –
Absorção da reserva de lucro – – – 96 – 96
Aumento de capital 78.999 – – – – 78.999
Ajuste de tradução (CTA) – – 49 – – 49
Variação cambial (MGO) – – (747) – – (747)
Saldo em 31/12/2022 84.999 – (206) (9.320) – 75.473
Resultado do exercício – – – – 27.477 27.477
Alocação de resultado – – – 19.233 (19.233) –
Constituição da reserva legal – 1.374 – – (1.374) –
Constituição dos dividendos 
 mínimos obrigatórios – – – – (6.870) (6.870)
Ajuste de tradução (CTA) – – (666) – – (666)
Variação cambial (MGO) – – (5.650) – – (5.650)
Saldo em 31/12/2023 84.999 1.374 (6.522) 9.913 – 89.764

Consolidado
Saldo em 31/12/2021 6.000 311 492 (3.159) – 3.644
Resultado do exercício – – – – (6.568) (6.568)
Alocação de resultado – – – (6.568) 6.568 –
Absorção da reserva legal – (311) – 311 – –
Absorção da reserva de lucro – – – 96 – 96
Aumento de capital 78.999 – – – – 78.999
Ajuste de tradução (CTA) – – 49 – – 49
Variação cambial (MGO) – – (747) – – (747)
Saldo em 31/12/2022 84.999 – (206) (9.320) – 75.473
Resultado do exercício – – – – 27.477 27.477
Alocação de resultado – – – 19.233 (19.233) –
Constituição da Reserva legal – 1.374 – – (1.374) –
Constituição dos dividendos 
 mínimos obrigatórios – – – – (6.870) (6.870)
Ajuste de tradução (CTA) – – (1.401) – – (1.401)
Variação cambial (MGO) – – (5.650) – – (5.650)
Saldo em 31/12/2023 84.999 1.374 (7.257) 9.913 – 89.029

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2023 2022 2023 2022
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 27.477 (6.568) 27.477 (6.568)
 Resultado financeiro não realizado 1.747 (7.521) 1.747 (7.521)
 MTM estoques/provisão retenção 3.988 (5.890) 3.988 (5.890)
 MTM Contrato de compra/venda (8.534) 21.600 (7.442) 21.600
 Depreciação e amortização 1.457 190 1.457 190
 Equivalência Patrimonial – (60) – –
 Outras provisões (295) 46 728 46
 IR e CS 8.356 – 8.356 –
 IR e CS diferidos 5.992 (5.548) 5.992 (5.548)

40.188 (3.751) 42.303 (3.691)
Ajuste de capital de giro
Redução (aumento) nas contas do ativo:
 Clientes (21.628) 56.687 (130.941) 56.768
 Estoques 91.157 (26.580) 91.157 (26.580)
 Tributos a recuperar 3.114 970 3.114 970
 Outros Ativos 11 524 (1.123) 524
Aumento (redução) nas contas do passivo:
 Fornecedores 9.632 (45.702) 143.941 (45.702)
 Tributos e contribuições 503 (78) 503 (78)
 Empréstimos e financiamentos – (21.183) – (21.183)
 Outros passivos 914 408 914 408
Fluxo de caixa líquido das atividades 
 operacionais 123.891 (38.705) 149.868 (38.564)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
 Investimento em Controlada – (78.257) –
 Variação Cambial de Investimento – (747) (5.650) (747)
 Aquisição/venda de ativo imobilizado (152) (262) (152) (262)
 Aquisições de intangível (475) (680) (475) (680)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento (627) (79.946) (6.277) (1.689)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Aumento de Capital em dinheiro – 78.999 – 78.999
 Pagamento de Passivo de Arrendamento (63) (300) (63) (300)
 Pagamento de principal sobre empréstimos(110.812) – (110.812) –
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamento (110.875) 78.699 (110.875) 78.699
Aumento (redução) no saldo 
 de disponibilidades 12.389 (39.952) 32.716 38.446
 Aumento líquido de caixa e equivalentes 
  de caixa antes dos efeitos de conversão 12.389 (39.952) 32.716 38.446
 Efeitos da conversão (666) 49 (1.401) 49

11.723 (39.903) 31.315 38.495
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa 
  no início do exercício 3.300 43.203 81.698 43.203
 Caixa e equivalentes de caixa 
  no fim do exercício 15.023 3.300 113.013 81.698
Variação líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa 11.723 (39.903) 31.315 38.495

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A Marubeni Grãos Brasil S.A. (a “Companhia” ou “MGB”) foi 
fundada em 27/04/2016, e é uma sociedade anônima por ações, e que tem por objeto 
(i) o comércio atacadista, inclusive importação e exportação, de grãos em geral, em espe-
cial soja, milho e trigo; (ii) o comércio atacadista, inclusive importação e exportação, de 
cereais e leguminosas beneficiados; (iii) o comércio atacadista, inclusive importação e 
exportação, de óleo de soja; (iv) o agenciamento de cargas; (v) as representações comer-
ciais nacionais e internacionais de matérias agrícolas e de mercadorias em geral; (vi) a 
importação e exportação de bens e serviços relacionados com suas atividades operacio-
nais; (vii) a administração de bens próprios; e (viii) a participação em outras sociedades 
na qualidade de sócia, acionista ou qualquer outra. A Companhia iniciou as suas atividades 
em 3/05/2017. A Marubeni Grain Overseas S.A. (a “Controlada” ou “MGO”) foi fundada em 
11/08/2022, e é uma sociedade anônima por ações, e que tem por objeto (i) exercer 
atividades de comércio de grãos e oleaginosas; (ii) estabelecer, transacionar e exercer a 
atividade de uma empresa de investimento em qualquer parte do mundo; (iii) comprar, 
vender e negociar todos os tipos de mercadorias, ações, títulos e valores mobiliários de 
todos os tipos; (iv) comprar, vender, arrendar ou de outra forma adquirir ou alienar bens 
imóveis e pessoais; (v) investir em qualquer tipo de negócio industrial, comercial, seja 
como principal ou acionista; (vi) pedir emprestado e emprestar dinheiro, com ou sem 
garantia; (vii) celebrar, executar e executar contratos de todos os tipos; (viii) abrir e 
movimentar contas bancárias de qualquer natureza em qualquer lugar do mundo, tornar-se 
fiador ou garantir o cumprimento e execução de todos os contratos; (ix) envolver-se em 
qualquer negócio legal não proibido a uma corporação; e (x) realizar qualquer um dos itens 
acima como diretores, agentes ou em qualquer outra capacidade representativa, seja qual 
for. A Companhia iniciou as suas atividades em 1º/01/2023. 2. Apresentação das de-
monstrações financeiras: As demonstrações financeiras da Companhia para o exercício 
findo em 31/12/2023 foram autorizadas para emissão pela Administração em 28/03/2024. 
As demonstrações financeiras da Companhia para o exercício findo em 31/12/2023 foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A Companhia adotou todas as normas, revi-
sões de normas e interpretações emitidas pelo CPC, que estavam vigentes em 31/12/2023. 
As demonstrações financeiras foram elaboradas no curso normal dos negócios. A Adminis-
tração não identificou nenhuma incerteza relevante sobre a capacidade da Companhia e 
da continuidade das atividades nos próximos 12 meses. As demonstrações financeiras fo-
ram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização 
de certos ativos e passivos como aqueles advindos de instrumentos financeiros, os quais 
são mensurados pelo valor justo. Para atender às disposições societárias (CPC 26 (R1)), a 
Companhia apresentou a demonstração do resultado abrangente em suas demonstrações 
financeiras. Os dados não financeiros incluídos nesta demonstração financeira, tais como 
projeções econômicas, volumes, margem e seguros, não foram auditados. Estimativas: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base em diversas bases de avaliação 
utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação 
das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com 
base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registra-
do nas demonstrações financeiras. A liquidação das transações envolvendo essas estima-
tivas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações financei-
ras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia 
revisa suas estimativas e premissas ao menos uma vez ao ano ou quando alguma evidência 
demonstra a necessidade de revisão interina. As principais premissas relativas a fontes de 
incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas 
na data de reporte, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no 
valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a se-
guir. Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos fi-
nanceiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, 
é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa 
descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, 
quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamen-
to é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os 
dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. 
Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos 
instrumentos financeiros. Tributos: Ativo fiscal diferido é reconhecido para todos os preju-
ízos fiscais não utilizados na extensão em que seja provável que haja lucro tributável 
disponível para permitir a utilização dos referidos prejuízos. Julgamento significativo da 
Administração é requerido para determinar o valor do ativo fiscal diferido que pode ser 
reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente 
com estratégias de planejamento fiscal futuras. Perda por redução ao valor recuperável de 
ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor 
contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual 
é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. Provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para causas cíveis e 
trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dis-
poníveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advo-
gados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais 
Custos: A Companhia adota o custo médio ponderado na data da transação e com base na 
quantidade exportada e emissão da nota fiscal, além de alocar os custos adicionais de 
compra, tais como, frete ferroviário, despesas com supervisão e classificação nos armazéns 
e terminal portuário, que são alocados em contas distintas no resultado no grupo de 
“Custos”, além do resultado da marcação a mercado do estoque e contratos em aberto. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: De acordo com o CPC 02(R2), a moeda funcio-
nal é a moeda do ambiente econômico principal no qual a Entidade opera. A norma esta-
belece no parágrafo 9 quais os principais fatores que devem ser considerados para deter-
minação da moeda funcional. Cabe ressaltar que, mesmo a norma citando os fatores que 
devem ser considerados para determinação da moeda funcional, esse processo não é óbvio 
e em algumas situações a Administração, com base em seu julgamento, determina a mo-
eda funcional que representa com maior fidedignidade os efeitos econômicos das transa-
ções, eventos e condições subjacentes. A moeda funcional e de apresentação da Compa-
nhia é o dólar norte-americano. As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas 
em Reais (moeda de apresentação), convertendo-se a o dólar norte-americano para Reais, 
utilizando-se para isto a taxa de câmbio de fechamento do exercício de R$4,8407 para os 
ativos e passivos, e a taxa média mensal para as contas de resultado. As variações cam-
biais resultantes da conversão de ativos, passivos, contas de resultado e de patrimônio 
líquido foram reconhecidas em conta específica do patrimônio líquido denominada “Ajus-
tes Acumulados de Conversão”. Base de consolidação: As demonstrações financeiras conso-
lidadas compreendem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas 
(Nota 11) em 31/12/2023 e 2022. O resultado e cada componente de outros resultados 
abrangentes são atribuídos aos acionistas controladores. Quando necessário, são efetua-
dos ajustes nas demonstrações financeiras das controladas para alinhar suas políticas 
contábeis com as políticas contábeis da Companhia. Todos os ativos e passivos, resulta-
dos, receitas, despesas e fluxos de caixa relacionados com transações entre a Companhia 
e suas controladas, são totalmente eliminados na consolidação. Nas demonstrações finan-
ceiras individuais, os investimentos da Companhia em suas controladas são contabilizados 
com base no método da equivalência patrimonial. 3. Principais práticas contábeis: As 
principais políticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações financeiras estão 
apresentadas a seguir: a) Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em 
conformidade com o regime contábil de competência de exercício. A receita líquida é 
mensurada com base no valor justo da contraprestação recebido, excluindo descontos, 
abatimentos e encargos sobre vendas. b) Reconhecimento de receita: i) Venda de produtos 
- exportação: A Companhia reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser 
mensurado com segurança; (ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluam para 
a Companhia, e (iii) quando critérios de venda específicos tiverem sido atendidos, quais 
sejam transferência de propriedade e do risco da mercadoria ao cliente. A comprovação da 
transação é baseada nos parâmetros previstos pelo Incoterms, que no caso da Companhia 
somente exporta na modalidade FCA (“Free Carrier”). A receita é o rendimento líquido das 
vendas, após dedução de impostos, descontos e devoluções. A receita é reconhecida na 
data de emissão do certificado de embarque (“Bill of Lading”). ii) Receita financeira: 
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa 
de juros efetiva, e é reconhecida à medida que há expectativa de realização provável. 
c) Reconhecimento de receita - offshore: i) Circle - quando um vendedor recompra de seu 
comprador, ou de qualquer comprador subsequente, as mesmas mercadorias ou parte delas, 
um “circle” será considerado existente em relação às mercadorias específicas assim recom-
pradas, ou seja, a transação inicia e finaliza com a mesma companhia. A Controlada reco-
nhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) é 
provável que benefícios econômicos futuros fluam para a Controlada; e (iii) quando crité-
rios de venda específicos tiverem sido atendidos, quais sejam a confirmação do menor 
preço (lowest price) estabelecido na transação. ii) Washout - acordo de finalização de um 
contrato de compra e de venda com a mesma contraparte em razão da impossibilidade de 
entrega do produto ou simplesmente pela falta de interesse das partes em cumprir o 
contrato. A Controlada reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensu-
rado com segurança, e (iii) quando critérios de venda específicos tiverem sido atendidos 
com base na diferença positiva entre o preço de mercado na data de vencimento e o preço 
contratado, gerando um valor de acerto, ou seja, o quanto é devido a pagar e/ou a receber. 
iii) String - qualquer parte envolvida poderá propor um desvio na rota de apresentaçao de 
documentos (bypass) através do qual um vendedor envolvido no string apresenta docu-
mentos a qualquer comprador subsequente a um preço acordado. A Controlada reconhece 
a receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável 
que benefícios econômicos futuros fluam para a Controlada, e (iii) quando critérios de 
venda específicos tiverem sido atendidos, quais sejam a confirmação da documentação 
atrelada à transação for recebida pelas partes envolvidas e estar em boa ordem (good 
order). iv) Shipment - venda de produtos (exportação). A Controlada reconhece a receita 
quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável que 
benefícios econômicos futuros fluam para a Controlada. A receita é reconhecida na data 
de emissão do certificado de embarque (“Bill of Lading”). d) Transações e saldos: As ope-
rações com moedas estrangeiras são convertidas em moeda funcional, utilizando as taxas 
de câmbio vigentes nas datas das transações ou na data da avaliação, para os itens que 
são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas tran-
sações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes aos ativos e 
passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resul-
tado e apresentados na rubrica “Variações monetárias e cambiais, líquidas”. e) Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancá-
rios, câmbio disponível, e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, cujos 
vencimentos originais são inferiores a 90 dias, que são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor. f) Contas a receber: As contas a receber correspondem aos valores a receber da 
Marubeni Grain Overseas (“MGO - offshore”), que é controlada, pela venda de grãos (soja 
ou milho) no decurso normal das atividades da Companhia, determinado com base no 
valor de mercado, e sua marcação é impactada diretamente no resultado na rubrica de 
“Clientes mercado externo”. A Companhia mantém um contas a receber da Marubeni Cor-
poration (“MC”), que é relativo à prestação de serviços, relacionados à comissão sobre 
vendas da operação externa e contrato de serviços relacionados a despesas comerciais, o 
montante é reconhecido na rubrica “Serviços mercado externo”. A Controlada mantém um 
contas a receber com terceiros, que é relativo à operação da empresa offshore pela venda 
de grãos (soja e milho), o montante é reconhecido na rubrica “Clientes mercado externo”. 
g) Estoques: Os estoques são produtos da atividade de compra e venda (trading) e confor-
me determinado pelo CPC 16(R1) são avaliados pelo valor justo deduzidos dos custos de 
venda. O ganho ou perda relativo à marcação a mercado é reconhecido diretamente no 
resultado na rubrica de “Custo de produtos vendidos”. h) Arrendamentos: A Companhia 
avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou 
seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período. A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para 
todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de 
arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos 
subjacentes. Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso 
na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está dis-
ponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de 
qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados 
por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de di-
reito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos 
iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos 
os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depre-
ciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil esti-
mada dos ativos. Passivos de arrendamentos: Os passivos de arrendamento são mensurados 
pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo 
do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos  
do arrendamento incluem pagamentos fixos menos quaisquer incentivos, arrendamento a

receber pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice. A taxa e va-
lores esperados a serem pagos sob garantias de valor. Ao calcular o valor presente dos 
pagamentos do arrendamento, a empresa usa sua taxa de empréstimo incremental na data 
de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. 
Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o 
acréscimo de juros é reduzido para os pagamentos de arrendamentos efetuados. Na data 
de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensu-
rados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o 
prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (in-
cluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamen-
to a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, 
e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos variá-
veis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como 
despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no período em que ocorre o 
evento ou condição que gera esses pagamentos. i) Imobilizado: Equipamentos de informá-
tica e móveis e utensílios são demonstrados ao custo, líquido de depreciação acumulada e 
perdas acumuladas por perda por redução ao valor recuperável, se houver. A depreciação 
é calculada com base no método linear ao longo das vidas úteis estimadas dos ativos. O 
valor residual e a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos anualmen-
te e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. Ativos intangíveis: A Companhia 
somente possui ativos intangíveis de vida útil definido, e que são em sua totalidade for-
mados por sistemas de informática, que são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresen-
tados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. 
Esses ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil-econômi-
ca e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver 
indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização 
para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada 
exercício social. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensu-
rados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, 
sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. j) Re-
dução ao valor recuperável de ativos: A Companhia avalia no final de cada período de 
apresentação do relatório se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de 
ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deterio-
rado e os prejuízos de impairment são reconhecidos somente se houver evidência objetiva 
de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento 
inicial dos ativos e aquele evento de perda tiver um impacto nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que possa ser estimado de 
maneira confiável. Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência ob-
jetiva de uma perda por impairment incluem: • Dificuldade financeira relevante do emiten-
te ou tomador; • Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos 
juros ou principal; • Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorgani-
zação financeira; • O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro 
devido às dificuldades financeiras; • Dados observáveis indicando que há uma redução 
mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos finan-
ceiros O montante do prejuízo é mensurado como sendo a diferença entre o valor contábil 
dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados descontados à taxa de 
juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o 
valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se, em um período subse-
quente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada 
objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma 
melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão da perda por impairment re-
conhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. k) Outros ativos 
e passivos e classificação entre curto e longo prazo: Um ativo é reconhecido no balanço 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reco-
nhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua reali-
zação ou liquidação são prováveis que ocorram nos próximos 12 meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. l) Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e rece-
bíveis são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, que 
não são cotados em um mercado ativo, e compreendem caixa e equivalentes de caixa, e 
são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva. Os 
empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos 
custos da transação incorridos, e são, subsequentemente, apresentados ao custo amorti-
zado. Qualquer diferença entre os valores captados e o valor de liquidação é reconhecida 
na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método de taxa efetiva de juros. m) Contas a pagar aos fornecedores: 
Correspondem às obrigações a pagar por mercadorias que foram adquiridas de fornecedores 
no curso normal dos negócios. A Companhia possui dois tipos de contratos de compra de 
mercadoria. São eles: i) Contratos com preço definido: Os contratos com preço definido são 
inicialmente reconhecidos pelo valor justo, e subsequentemente, mensurados pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva. Com o pagamento ocorre, no geral, três 
dias após a entrega da mercadoria, o impacto é irrelevante. ii) Contratos a fixar: Os con-
tratos a fixar são inicialmente registrados pelo valor justo, que é mensurado com base na 
melhor estimativa do valor de mercado na data da transação e posteriormente, até que ele 
seja fixado seu valor é mensurado com base no valor de mercado por meio do resultado. O 
ganho ou perda relativo à marcação a mercado é reconhecido diretamente no resultado na 
rubrica de “custo de produtos vendidos”. A Controlada possui três tipos de contratos de 
compra de mercadoria. São eles: i) Contratos físicos (Physical): Os contratos físicos (Phy-
sical) são inicialmente registrados no porto de São Francisco do Sul (estado de Santa Ca-
tarina), podendo variar conforme necessidade da operação. São reconhecidos pelo valor 
justo do contrato e pelo seu valor integral considerando as quantidades realizadas na 
transação. ii) Contratos de papel (Paper): Os contratos de papel (Paper) são inicialmente 
registrados no porto de Paranaguá (estado do Paraná). São reconhecidos pelo valor líqui-
do. iii) Contratos Swap: Nos contratos swap são negociadas trocas ou empréstimos de 
grãos (soja ou milho) entre as partes. São reconhecidos pelo valor justo do contrato, e 
subsequentemente, na próxima operação de embarque acordada entre as partes, a mesma 
quantidade de grãos é devolvida. n) Tributação: IR e CS - corrente: A tributação sobre o 
lucro compreende o IR e a CS. O IR é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 
15% acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$240 no período de 12 
meses. A CS é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável reconhecido pelo 
regime de competência. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporaria-
mente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consi-
deradas para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários 
diferidos. As antecipações ou valores passíveis de compensação são demonstrados no 
ativo circulante, de acordo com a previsão de sua realização. Impostos diferidos: O IR e CS 
diferidos são calculados sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre 
as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis. São determinados usando 
as alíquotas de imposto promulgadas na data do balanço e que devem ser aplicadas 
quando o respectivo IR e CS diferidos nos ativos forem realizados ou quando o IR e a CS 
diferido passivo forem liquidados. O IR e a CS diferidos no ativo são reconhecidos sobre 
diferenças temporárias, prejuízos fiscais e base negativa da CS sobre lucro líquido, na ex-
tensão em que a sua realização seja provável. O IR diferido sobre prejuízos fiscais acumu-
lados não possui prazo de prescrição, porém a sua compensação é limitada em anos futu-
ros em até 30% do montante do lucro tributável de cada exercício. Os créditos tributários 
diferidos decorrentes de prejuízo fiscal ou base negativa da CS são reconhecidos somente 
na extensão em que seja provável que existirá base tributável positiva para a qual as di-
ferenças temporárias possam ser utilizadas. o) Ativos e passivos financeiros - classifica-
ção, reconhecimento e mensuração: A Companhia classifica seus ativos financeiros nas 
seguintes categorias: (a) mensurados ao valor justo por meio do resultado e (b) emprés-
timos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros 
foram adquiridos. As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas 
na data de negociação - data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o 
ativo. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos 
investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que 
a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da 
propriedade. As operações de mercado futuro de commodities têm ajustes diários e são 
valorizadas a valor de mercado até a conclusão dos contratos comerciais, sendo que o 
ganho ou a perda é alocado para o resultado do exercício. A Companhia protege sua expo-
sição a dólares, com a utilização de swaps e contratos de compra/venda a termo de moe-
da sem entrega física (Non-Deliverable Forward - NDF). Tais operações com derivativos 
permitem assegurar lucro médio mínimo em dólar para as operações futuras visando ga-
rantir o cumprimento das obrigações em reais. Na modalidade de trava cambial, além de 
fixar a taxa de conversão, a Companhia recebe da instituição financeira, prêmio que é 
pago como remuneração com base no CDI calculado pro rata die. As classificações dos 
instrumentos financeiros estão descritas a seguir: i) Ativos financeiros: Reconhecimento 
inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como 
ativos financeiros a valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis, investi-
mentos mantidos até o vencimento, ativos financeiros disponíveis para venda. Todos os 
ativos financeiros são reconhecidos a valor justo, acrescido, no caso de ativos financeiros 
não contabilizados a valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que são 
atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Vendas e compras de ativos financeiros que 
requerem a entrega de bens dentro de um cronograma estabelecido por regulamento ou 
convenção no mercado (compras regulares) são reconhecidas na data da operação, ou 
seja, a data em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o bem. Os principais 
ativos financeiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber 
de clientes e outras contas a receber, e instrumentos financeiros derivativos. As classifica-
ções dos instrumentos financeiros estão descritas a seguir: Mensuração subsequente: Para 
fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em quatro catego-
rias: • Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado; • Empréstimos e contas a 
receber; • Investimentos mantidos até o vencimento; • Investimentos financeiros dispo-
níveis para venda. Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado. Ativos financei-
ros a valor justo por meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negocia-
ção e ativos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do 
resultado. Ativos financeiros são classificados como mantidos para negociação se forem 
adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. Essa categoria inclui instrumentos 
financeiros derivativos contratados pela Companhia que não satisfazem os critérios para a 
contabilidade de hedge, definidos pelo CPC 38. Derivativos, incluindo os derivativos em-
butidos que não estão intimamente relacionados ao contrato principal e que devem ser 
separados, são também classificados como mantidos para negociação, a menos que sejam 
classificados como instrumentos de hedge eficazes. Ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial a valor justo, com os corres-
pondentes ganhos ou perdas reconhecidas na demonstração do resultado. A Companhia 
não designou nenhum ativo financeiro a valor justo por meio do resultado no reconheci-
mento inicial, exceto suas aplicações financeiras. Empréstimos e recebíveis: Essa categoria 
é a mais relevante da Companhia. Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não 
derivativos, com pagamentos fixos e determináveis, não cotados em um mercado ativo. 
Após a mensuração inicial, esses ativos financeiros são contabilizados ao custo amortiza-
do, utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), menos perda por redução 
ao valor recuperável. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer 
desconto ou “prêmio” na aquisição e taxas ou custos incorridos. A amortização do método 
de juros de efetivos é incluída na linha de receita financeira na demonstração de resultado. 
As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas como despesa financeira no 
resultado. Investimentos mantidos até o vencimento: Ativos financeiros não derivativos 
com pagamentos fixos ou determináveis e vencimentos fixos são classificados como man-
tidos até o vencimento quando a Companhia tiver manifestado intenção e capacidade fi-
nanceira para mantê-los até o vencimento. Após a avaliação inicial, os investimentos 
mantidos até o vencimento são avaliados ao custo amortizado utilizando o método da taxa 
de juros efetiva, menos perdas por redução ao valor recuperável. O custo amortizado é 
calculado levando em consideração qualquer desconto ou prêmio sobre a aquisição e taxas 
ou custos incorridos. As amortizações dos juros efetivos são incluídas na rubrica “Receitas 
financeiras”, na demonstração do resultado. As perdas originadas da redução ao valor re-
cuperável são reconhecidas como despesa financeira no resultado. A Companhia não re-
gistrou investimentos mantidos até o vencimento durante o exercício findo em 
31/12/2023. Ativos financeiros disponíveis para venda: Os ativos financeiros disponíveis 
para venda são aqueles ativos financeiros não derivativos que não são classificados como 
(a) empréstimos e recebíveis; (b) investimentos mantidos até o vencimento; ou (c) ativos 
financeiros pelo valor justo por meio do resultado. Esses ativos financeiros incluem instru-
mentos patrimoniais e de títulos de dívida. Títulos de dívida nessa categoria são aqueles 
que se pretendem manter por um período indefinido e que podem ser vendidos para 
atender às necessidades de liquidez ou em resposta às mudanças nas condições de merca-
do. Após mensuração inicial, ativos financeiros disponíveis para venda são mensurados a 
valor justo, com ganhos e perdas não realizados, reconhecidos diretamente na reserva de 
disponíveis para venda dentro dos outros resultados abrangentes até a baixa do investi-
mento, com exceção das perdas por redução ao valor recuperável, dos juros calculados 
utilizando o método de juros efetivos e dos ganhos ou perdas com variação cambial sobre 
ativos monetários que são reconhecidos no resultado do período. Quando o investimento 
não mais atender aos critérios de reconhecimento ou quando for determinada perda por 
redução ao valor recuperável, os ganhos ou perdas cumulativas anteriormente reconhecidos 

em outros resultados abrangentes devem ser reconhecidos no resultado. Dividendos sobre 
investimentos patrimoniais disponíveis para venda são reconhecidos no resultado quando 
o direito de reconhecimento da Companhia for estabelecido. O valor justo de ativos mo-
netários disponíveis para venda denominados em moeda estrangeira é mensurado nessa 
moeda estrangeira e convertido utilizando-se a taxa de câmbio à vista vigente na data de 
reporte das demonstrações financeiras. As variações do valor justo atribuíveis a diferenças 
de conversão que resultam de uma mudança do custo amortizado do ativo são reconheci-
das no resultado, e as demais variações são reconhecidas diretamente no patrimônio líqui-
do. Em 31/12/2023, a Companhia não possuía ativos financeiros disponíveis para venda. 
Desreconhecimento (baixa): Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um 
ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado 
principalmente (ou seja, excluído do resultado do exercício) quando: • Os direitos de re-
ceber fluxos de caixa do ativo expirarem; • A Companhia transferiu os seus direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os 
fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo 
de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, ou (b) a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos 
os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo. Quando 
a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou tiver 
executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido substancialmente todos 
os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvi-
mento contínuo da Companhia com o ativo. ii) Redução do valor recuperável de ativos fi-
nanceiros: A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que 
determine se o ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, não é recuperável. Uma 
perda só existe se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilida-
de como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconheci-
mento inicial do ativo (“um evento de perda” ocorrido) e tenha impacto no fluxo de caixa 
futuro estimado do ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, que possa ser razoa-
velmente estimado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode incluir indi-
cadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um momento de 
dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que elas irão entrar em falência ou 
outro tipo de reorganização financeira, default ou atraso de pagamento de juros ou prin-
cipal pode ser indicada por uma queda mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, 
como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados com defaults. 
iii) Passivos financeiros Reconhecimento inicial e mensuração: Passivos financeiros são 
classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros a valor justo por meio 
do resultado, empréstimos e financiamentos, contas a pagar, ou como derivativos classi-
ficados como instrumento de proteção (hedge), conforme o caso. Passivos financeiros são 
inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e financiamentos e 
contas a pagar, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. Os princi-
pais passivos financeiros da Companhia incluem contas a pagar a fornecedores, emprésti-
mos e financiamentos e instrumentos financeiros derivativos. Mensuração subsequente: A 
mensuração subsequente dos passivos financeiros depende da sua classificação, que pode 
ser da seguinte forma: Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado: Passivos 
financeiros a valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negocia-
ção e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do 
resultado. Passivos financeiros são classificados como mantidos para negociação quando 
forem adquiridos com o objetivo de recompra no curto prazo. Essa categoria inclui instru-
mentos financeiros derivativos contratados pela Companhia que não satisfazem os crité-
rios de contabilização de hedge definidos pelo CPC 38 - Derivativos, incluindo os derivati-
vos embutidos que não são intimamente relacionados ao contrato principal e que devem 
ser separados, e também são classificados como mantidos para negociação, a menos que 
sejam designados como instrumentos de hedge efetivos. Ganhos e perdas de passivos para 
negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. A Companhia não apresentou 
nenhum passivo financeiro a valor justo por meio do resultado. Desreconhecimento 
(baixa): Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou 
expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mu-
tuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente 
forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa 
do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos corres-
pondentes valores contábeis reconhecido na demonstração do resultado. iv) Instrumentos 
financeiros - apresentação líquida: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos 
no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de 
compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia utiliza instrumentos 
financeiros derivativos, como contratos a termo de moeda e contratos a termo de commo-
dities para fornecer proteção contra o risco de variação das taxas de câmbio e o risco de 
variação dos preços de commodities, respectivamente. Os instrumentos financeiros deriva-
tivos designados em operações de hedge são inicialmente reconhecidos ao valor justo na 
data em que o contrato de derivativo é contratado, sendo reavaliados subsequentemente 
também ao valor justo. Derivativos são apresentados como ativos financeiros quando o 
valor justo do instrumento for positivo, e como passivos financeiros quando o valor for 
negativo. Quaisquer ganhos ou perdas resultantes de mudanças no valor justo de deriva-
tivos durante o exercício são lançados diretamente na demonstração de resultado. p) Ajus-
te a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo 
são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O 
ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e so-
mente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações contábeis toma-
das em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor 
presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de 
juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base 
nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração, a Companhia concluiu 
que o ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários circulantes é irrelevante em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou 
nenhum ajuste. q) Outros benefícios a empregados: Os benefícios concedidos aos empre-
gados e diretores da Companhia incluem, além de remuneração fixa (salários e contribui-
ções de seguridade social (INSS), férias remuneradas e 13º salário), e remuneração variá-
vel como participação nos lucros e resultados e prêmio. Esses benefícios são registrados 
no resultado do exercício, na rubrica de “Despesas Gerais e Administrativas”, à medida que 
são incorridos. A Companhia não possui benefício na modalidade de pagamento baseado 
em ações. r) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023: A 
Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para 
períodos anuais iniciados em, ou após, 1º/01/2023 (exceto quando indicado de outra 
forma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, inter-
pretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Defini-
ção de Estimativas Contábeis - Alterações ao IAS 8: As alterações ao IAS 8 (equivalente ao 
CPC 23 - políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro) esclarecem a 
distinção entre mudanças em estimativas contábeis, mudanças em políticas contábeis e 
correção de erros. Elas também esclarecem como as entidades utilizam técnicas de men-
suração e inputs para desenvolver estimativas contábeis. As alterações não tiveram impac-
to nas demonstrações financeiras da Companhia. Divulgação de Políticas Contábeis - Alte-
rações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: As alterações ao IAS 1 (equivalente ao CPC 
26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis) e o IFRS Practice Statement 2 for-
necem orientação e exemplos para ajudar as entidades a aplicar julgamentos de materia-
lidade às divulgações de políticas contábeis. As alterações visam ajudar as entidades a 
fornecer divulgações de políticas contábeis mais úteis, substituindo o requisito para as 
entidades divulgarem suas políticas contábeis “significativas” por um requisito para divul-
gar suas políticas contábeis “materiais” e adicionando orientação sobre como as entidades 
aplicam o conceito de materialidade ao tomar decisões sobre divulgações de políticas 
contábeis. As alterações tiveram impacto nas divulgações de políticas contábeis da Com-
panhia, mas não na mensuração, reconhecimento ou apresentação de itens nas demons-
trações financeiras. Imposto Diferido relacionado a Ativos e Passivos originados de uma 
Simples Transação: - Alterações ao IAS 12: As alterações ao IAS 12 Income Tax (equivalen-
te ao CPC 32 - Tributos sobre o lucro) estreitam o escopo da exceção de reconhecimento 
inicial, de modo que ela não se aplique mais a transações que gerem diferenças temporá-
rias tributáveis e dedutíveis iguais, como arrendamentos e passivos de desativação. As 
alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia. Reforma 
Tributária Internacional - Regras do Modelo do Pilar Dois - Alterações ao IAS 12: As altera-
ções ao IAS 12 (equivalente ao CPC 32 - Tributos sobre o lucro) foram introduzidas em 
resposta às regras do Pilar Dois da OCDE sobre BEPS e incluem: • Uma exceção temporária 
obrigatória ao reconhecimento e divulgação de impostos diferidos decorrentes da imple-
mentação jurisdicional das regras do modelo do Pilar Dois; e • Requisitos de divulgação 
para entidades afetadas, a fim de ajudar os usuários das demonstrações financeiras a 
compreender melhor a exposição de uma entidade aos impostos sobre a renda do Pilar Dois 
decorrentes dessa legislação, especialmente antes da data efetiva. A exceção temporária 
obrigatória - cujo uso deve ser divulgado - entra em vigor imediatamente. Os demais re-
quisitos de divulgação se aplicam aos períodos de relatório anuais que se iniciam em ou 
após 1º/01/2023, mas não para nenhum período intermediário que termine em ou antes 
de 31/12/2023. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da 
Companhia, pois a Companhia não está sujeito às regras do modelo do Pilar Dois, uma vez 
que sua receita é inferior a 750 milhões de euros por ano. 
4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Aplicações financeiras equivalentes de caixa (*) (**) 14.956 3.159 14.964 3.159
Bancos conta movimento 67 141 98.049 78.539

15.023 3.300 113.013 81.698
(*) Em 31/12/2023 e 2022, a Companhia não possuía saldo de contrato de câmbio, não 
convertido em R$. (**) As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a 
operações de aplicação financeira tipo compromissada no Banco Tokyo (sem IOF e com 
remuneração de 88% do CDI) com liquidez diária, e Certificados de Depósitos Bancários 
(CDB) remunerados a 100% com base no Certificado de Depósito Interbancário (CDI) 
mantidos com Banco Tokyo. 5. Contas a receber: O saldo de contas a receber de clientes 
no mercado externo em 31/12/2023 é de R$6.400, para a controladora, composto por 
revenda de milho e soja para a Marubeni Grain Overseas (MGO). O saldo de serviços a 
receber em 31/12/2023 é de R$34.863 (R$57 em 2022), para a controladora, com a 
Marubeni Grain Overseas (MGO), sendo R$34.354 referente à absorção do resultado da 
controlada conforme demonstrado abaixo:

Controladora Consolidado
Contas a receber - Partes Relacionadas 2023 2022 2023 2022
 Clientes mercado externo 6.400 21.325 – 21.244
 Serviços mercado externo 34.863 57 105 57
Total 41.263 21.382 105 21.301

Controladora Consolidado
Contas a receber - Terceiros 2023 2022 2023 2022
 Clientes mercado externo – – 150.390 –
Total – – 150.390 –
Total Contas a receber 41.263 21.382 150.495 21.301
Em 31/12/2023, não há saldos vencidos na composição de ambas as empresas. O prazo de 
recebimento é de aproximadamente 30 dias.
6. Estoque: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Estoque 4.944 95.627 4.944 95.627
Estoque em poder de terceiros 8.533 – 8.533 –
Provisão para retenção terminal (412) (1.336) (412) (1.336)
MTM de estoques (Nota 20) 3.004 5.381 3.004 5.381
Estoque em trânsito 3.009 11.690 3.009 11.690
Estoque Frete 649 2.884 649 2.884
Despesa Armazenagem Transbordo 36 629 36 629
Quebra de estoque – 33 – 33

19.763 114.908 19.763 114.908
Conforme determinado pelo CPC 16(R1), a Companhia, por ser uma trading, avalia seus 
estoques pelo valor justo deduzido dos custos de vendas.
7. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
IRPJ e CSLL a compensar 2.460 5.276 2.460 5.276
IRRF a compensar – 307 – 307
PIS e COFINS a recuperar 21 14 21 14
Outros impostos a recuperar 37 35 37 35

2.518 5.632 2.518 5.632

8. Tributos sobre o lucro:
a) Reconciliação de despesas com o IR e a CS 2023 2022
  Lucro/(prejuízo) antes do IR (IRPJ) e da CS (CSLL) 41.826 9.906
  IR e CS pela alíquota fiscal nominal combinada de 34% 34% 34%
  IRPJ e CSLL (14.221) (3.368)
  Outros (127) 30
  Total (14.348) (3.338)
  Corrente (8.356) 2.210
  Diferido (Contas de provisão ativo e passivo) (2.387) (6.508)
  Diferido s/Prejuízo Fiscal (3.605) 959
  Alíquota efetiva -34% -34%
b) Composição de IR e CS diferidos: 2023 2022
MTM contratos de compra (316) (6.282)
MTM contratos de venda 3.440 13.672
MTM instrumentos financeiros derivativos - ativo (1.294) (2.659)
MTM estoques (1.021) (1.830)
Provisão retenção terminal 140 454
Outras provisões 121 100
Diferido sobre Prejuízo Fiscal 279 3.886
IRPJ e CSLL diferido 1.349 7.341
Variação 5.992 (5.548)

2024 Total
Realização 1.349 1.349

1.349 1.349

9. Imobilizado:
Móveis e  

utensílios
Computadores  

e periféricos
Benfeitorias em  

imóveis de terceiros Total
Em 31/12/2021 63 271 59 393
Adições 22 234 6 262
Baixas – – – –
Depreciação (11) (64) (1) (76)
Em 31/12/2022 74 441 64 579
Adições 57 85 10 152
Baixas – – – –
Depreciação (18) (134) (24) (176)
Em 31/12/2023 113 392 50 555
10. Intangível: Software Aluguel Total
Em 31/12/2021 1.991 – 1.991
Adições 733 (53) 680
Baixas – – –
Depreciação (649) 535 (114)
Em 31/12/2022 2.075 482 2.557
Adições 475 – 475
Baixas – (482) (482)
Depreciação (799) – (799)
Em 31/12/2023 1.751 – 1.751
11. Investimentos: Equiva- 

lência  
Patri- 

monialParticipação Societária

Percen- 
tual de  

participação 2022

Integrali- 
zação de  

capital

Outros  
resultados  

abrangente 2023
Marubeni Grain Overseas 100% 78.317 – – (5.650) 72.667
Em 31/12/2023 e 2022, os principais valores do balanço patrimonial da controlada, 
Marubeni Grain Overseas, estão assim resumidos:

Marubeni Grain Overseas
2023 2022

Ativo circulante 308.467 78.398
Ativo não circulante – –
Total do ativo 308.467 78.398
Passivo circulante 235.800 81
Passivo não circulante – –
Patrimônio líquido 72.667 78.317
Total do passivo 308.467 78.398

Marubeni Grain Overseas
2023 2022

Receita Líquida 5.775.078 –
Custos (5.733.078) –
Lucro Bruto 42.000 –
Despesas gerais e administrativas (40.961) (81)
Despesas financeiras (474) –
Receitas financeiras (564) 141
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (1) –
Lucro (prejuízo) operacional antes do IR e da CS – 60
IR e CS corrente – –
IR e CS diferido – –
Lucro (prejuízo) líquido do exercício – 60
12. Fornecedores: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fornecedores mercado externo – – 133.921 –
Fornecedores mercado interno 41.803 31.419 41.803 31.419
Fornecedores serviços – – 388 –
Fornecedores gerais 741 1.493 741 1.493

42.544 32.912 176.853 32.912
13. Empréstimos: Os empréstimos e financiamentos são representados por:

Controladora e Consolidado
Encargos  
(% a.a.) 31/12/2023 31/12/2022

Venci- 
mento

Linha de crédito
 Adiantamento de contrato de Câmbio 6,00% – 111.833 30 dias
Juros a pagar sobre contrato de ACC – – 732 –
(–) Variação Cambial – – (1.753) –
Classificados como:
 Passivo circulante – – 110.812 –
 Passivo não circulante – – – –
Movimentação dos empréstimos e financiamentos:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo inicial 110.812 139.516 110.812 139.516
Captação de empréstimos 86.626 854.547 86.626 854.547
Provisão de juros e variação cambial 1.753 2.484 1.753 2.484
Amortização do principal (198.459) (884.466) (198.459) (884.466)
Amortização de juros (732) (1.269) (732) (1.269)
Saldo final – 110.812 – 110.812
14. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31/12/2023, o capital social está represen-
tado por 84.999.000 quotas no valor nominal de R$1 cada e estão assim distribuídas:
Acionistas Ações Participação % BRL em 2023
Marubeni Corporation 84.998.400 99,99 84.998
Yoshisato Esaka 600 0,01 0,60

84.999.000 100,00 84.999
b) Destinação do resultado do exercício: Conforme estatuto social da Companhia, o 
mínimo de 25% do lucro líquido apurado em cada período, deverá ser distribuído aos 
acionistas proporcionalmente ao número de quotas de propriedade de cada um. A critério 
dos acionistas, o remanescente poderá permanecer em reserva da Companhia sendo 
R$1.374 em 2023, podendo até ser incorporado ao capital social.

Em R$
Lucro Líquido do Exercício de 2023 27.477
Dividendos Mínimo Obrigatório 25% 6.870
Distribuição aos Acionistas: 
 Marubeni Corporation 6.869
 Yoshisato Esaka 1

6.870
15. Receita operacional líquida: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Venda de mercadoria mercado externo – 3.451.950 3.700.410 3.451.950
Venda de mercadoria mercado interno 151 150 151 150
Venda de mercadoria 
 intercompany (Nota 19) 2.161.108 – 828.479 –
Venda de serviço mercado externo – 1.063 – 1.063
Venda de serviço mercado interno 186 279 186 279

2.161.446 3.453.442 4.529.227 3.453.442
A receita de venda de mercadoria mercado interno, reconhecida da Companhia é integral-
mente com terceiros. A receita de venda de mercadoria mercado externo, reconhecida da 
Controladora é composta por Marubeni Grain Overseas (MGO) e Marubeni America 
Corporation (MAC). 
16. Custo de mercadoria vendida: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Custo de mercadoria vendida 
 mercado externo 2.109.108 3.385.959 3.981.137 3.385.959
Custo de mercadoria vendida intercompany – – 402.762 –
Despesas portuária com embarque 883 1.565 888 1.565
Provisão de retenção do terminal (984) 300 (984) 300
Perda/Ganho com estoque (769) (3.602) (769) (3.602)
Frete transbordo 38.625 35.658 38.625 35.658
Armazenagem transbordo 3.820 4.308 3.820 4.308
MTM de estoques (3.004) (2.782) (3.004) (2.782)
MTM de contratos de compra 35.052 109.711 51.055 109.711
MTM de contratos de vendas (42.219) (68.020) (35.971) (68.020)
Derivativos Intercompany - Paranagua Paper – – (2.931) –
Derivativos - Paranagua Paper – – (3.702) –
Elevação – – 66.386 –
Outros custos – – 8.491 –

2.140.512 3.463.097 4.505.803 3.463.097
17. Despesas gerais e administrativas: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Despesas com pessoal 16.293 9.281 16.293 9.281
Serviços de terceiros 1.771 2.083 1.800 2.165
Despesas tributárias 289 857 485 857
Despesas de TI 1.332 518 1.332 518
Aluguel 167 105 167 105
Depreciação e amortização 1.518 1.152 1.518 1.152
Despesas gerais 1.020 737 1.020 737
Outras 139 (128) 139 (128)

22.529 14.605 22.754 14.687
18. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita financeira
 Variação cambial ativa – 2.313 – 2.313
 Rendimentos aplicação financeira 4.909 4.206 5.161 4.206
 Prêmio operação de trava cambial 37 (485) 37 (485)

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 75A4-AA72-3B61-3D24.
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Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Marubeni Grãos Brasil S.A.

continuação

continua

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita financeira
 Ganho NDF 47.432 – 47.432 –
 Juros recebidos 1.149 170 735 312

53.527 6.204 53.365 6.346
Receita financeira - não realizada
 MTM Trava Cambial – 203 – 203
 Ganho MTM - NDF – 19.889 – 19.889
 Variação cambial ativa não realizada – 636 – 636

– 20.728 – 20.728
Despesas financeiras
 Variação Cambial Passivo3 (3.146) – (3.146) –
 Perda NDF – (10.060) – (10.060)
 Perda MTM - NDF (3.811) – (3.811) –
 Juros contrato ACC (1.201) (1.735) (1.201) (1.735)
 Juros e multas – (843) – (843)
 Variação cambial - moeda funcional – – (1.985) –
 Outras despesas financeiras – – (118) –

(8.158) (12.638) (10.261) (12.638)
Despesas financeiras - não realizadas
 MTM trava cambial (202) – (202) –
 Variação cambial passiva não realizada (1.747) – (1.747) –

(1.949) – (1.949) –
Total resultado financeiro, líquido 43.420 14.294 41.155 14.436
19. Partes relacionadas:

Controladora

Marubeni  
America  

Corporation  
(MAC)

Marubeni  
Grain  

Overseas  
(MGO)

Marubeni  
Corporation  

(MC)

Columbia  
Grain  

International  
(CGI) Total

Em 31/12/2022 3.451.950 – 1.063 – 3.453.013
 Receitas 587.935 1.573.173 – – 2.161.108
 Custos – (6.187) – – (6.187)
 Despesas – – (223) – (223)
Em 31/12/2023 587.935 1.566.987 (223) – 2.154.699
Em 31/12/2022 – – 21.382 – 21.382
 Contas a receber – 41.257 – – 41.257
Em 31/12/2023 – 41.257 – – 41.257
Consolidado
Em 31/12/2022 3.451.950 – 1.063 – 3.453.013
Receitas 587.926 – 23.789 216.764 828.479
Custos – (5.618) (414.343) – (419.961)
Despesas – – (223) – (223)
Em 31/12/2023 587.926 (5.618) (390.777) 216.764 408.295
Em 31/12/2022 – – 21.301 – 21.301
Contas a receber 99 – – – 99
Em 31/12/2023 99 – – – 99
As principais transações que influenciaram os resultados dos exercícios, relativos a opera-
ções com companhias relacionadas, foram realizadas de acordo com os preços específicos 
pactuados entre as partes. 20. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros: 
Em 31/12/2023 e 31/12/2022, o valor justo dos instrumentos financeiros derivativos 
equivale ao valor registrado contabilmente de acordo com os critérios determinados de 
hierarquia de valor justo pelo Nível 2. Os contratos de NDFs são avaliados a valor presente, 
à taxa de mercado na data-base, através do fluxo futuro apurado pela aplicação das taxas 
contratuais até o vencimento, tendo por base as projeções de dólar norte-americano veri-
ficadas nos contratos de futuros registrados na B3 Brasil, Bolsa, Balcão. O valor justo dos 
ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser tro-
cado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda 
ou liquidação forçada. Os valores dos principais ativos e passivos financeiros ao valor 
justo aproximam-se ao valor contábil, conforme demonstrado abaixo: Mensuração do valor 
justo: A mensuração do valor justo de um ativo ano financeiro leva em consideração a 
capacidade do participante do mercado de gerar benefícios econômicos utilizando o ativo 
em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro participante do mercado que utilizaria 
o ativo em seu melhor uso. A Companhia utiliza técnicas de avaliação que são apropriadas 
nas circunstâncias e para as quais haja dados suficientes disponíveis para mensurar o valor 
justo, maximizando o uso de dados observáveis relevantes e minimizando o uso de dados 
não observáveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou 
divulgado nas demonstrações financeiras intermediárias são categorizados dentro da hie-
rarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informação de nível mais baixo que 
seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 - Preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade 
possa ter acesso na data de mensuração; • Nível 2 - Técnicas de avaliação para as quais a 
informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta 
ou indiretamente observável; e • Nível 3 - Técnicas de avaliação para as quais a informa-
ção de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponí-
vel. Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras intermediárias ao 
valor justo de forma recorrente, a Companhia determina se ocorreram transferências entre 
níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na informação de nível mais 
baixo e significativa para mensuração do valor justo como um todo) no fim de cada perí-
odo de divulgação. Para fins de divulgações do valor justo, a Companhia determinou 
classes de ativos e passivos com base na natureza, características e riscos do ativo ou 
passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explicado. As corresponden-
tes divulgações ao valor justo de instrumentos financeiros e ativos não financeiros men-
surados ao valor justo ou no momento da divulgação dos valores justos são resumidas nas 
respectivas notas. Resumo dos instrumentos financeiros - ativos e passivos (valor contábil): 
Em 31/12/2023 e 31/12/2022, a Companhia não utilizava a contabilidade de hedge. 
Ativos Nível  

hierárquico  
do valor  

justo

Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Empréstimos e recebíveis
Caixa e equivalente de caixa 2 15.023 3.300 113.013 81.698
Contas a receber 2 41.263 21.382 160.495 21.301

56.286 24.682 263.508 102.999

Ativos Nível  
hierárquico  

do valor  
justo

Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Ao valor justo por meio do resultado
Estoques 2 19.763 114.908 19.763 114.908
MTM instrumentos financeiros 
 derivativos 2 3.806 9.289 28.088 9.289
MTM Contrato de Compra 2 – 35.981 – 35.981
MTM Contrato de Compra 
 - partes relacionadas 2 929 – 929 –

24.498 160.178 48.780 160.178
Total ativos financeiros 86.784 184.860 312.288 263.177
Passivos Nível  

hierárquico  
do valor  

justo

Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fornecedores 2 (42.544) (32.912) (176.853) (32.912)
Empréstimos e 
 financiamentos 2 – (110.812) – (110.812)

(42.544) (143.724) (176.853) (143.724)
Ao valor justo por meio do resultado
MTM instrumentos financeiros 
 derivativos 2 – (1.469) (16.976) (1.469)
MTM instrumentos financeiros 
 derivativos - partes relacionadas 2 – – (7.830) –
MTM Contrato de Venda 
 - partes relacionadas 2 (10.119) – (10.687) –
MTM Contrato de Compra 
 - partes relacionadas 2 – (57.719) – (57.719)

(10.119) (59.188) (35.493) (59.188)
Total dos passivos financeiros (52.663) (202.912) (212.346) (202.912)
As receitas de venda da Companhia são geradas principalmente pela comercialização de 
commodities agrícolas dentre os quais soja e milho; esses produtos possuem preços cota-
dos em dólares tendo como referência contratos futuros negociados em bolsas internacio-
nais. Dessa forma, o preço internacional da commodity e da taxa de câmbio são riscos de 
mercado que a Companhia está exposta. Ainda, a Companhia contrata empréstimos no 
mercado financeiro com taxas pré-fixadas em dólares. Portanto, a Companhia apresenta 
risco à variação das taxas câmbio, porém não apresenta riscos em relação à taxa de juros. 
A Companhia, em suas operações como comercializadora de commodities, assume compro-
missos classificados como instrumentos financeiros derivativos mensurados a valor justo 
por meio do resultado. Entre os quais podemos destacar: • Contratos de compra e venda 
de commodities: são contratos de compra e venda para transferência de produto em data 
futura que possuem seu preço fixado. Esses contratos são precificados com base no preço 
de contrato futuro negociados na bolsa CME (Chicago Mercantile Exchange) mais um dife-
rencial definido pela localidade da commodity denominado Basis. Esses contratos são li-
quidados usualmente pela transferência física da commodity, contudo também podem ser 
liquidados financeiramente. • Contratos futuros de commodities: são contratos derivativos 
padronizados negociados em bolsa de valores, os quais são contratados pela Companhia 
com finalidade de hedge das posições de contratos de compra e venda de commodities. 
Usualmente esses contratos são liquidados financeiramente pelo pagamento ou recebi-
mento da diferença entre o preço contratado e o preço de mercado na data de sua liquida-
ção. A variação do valor justo desses instrumentos é debitada ou creditada diariamente 
em conta de depósito de margem. • Contratos a termo de moeda: são contratos derivativos 
não padronizados contratados com instituições financeiras nos quais é possível negociar 
taxa de câmbio futura, dessa forma permitindo fixar antecipadamente o montante em reais 
correspondentes a um montante em moeda estrangeira que será liquidado futuramente. 
Similarmente aos contratos futuros, os contratos a termo são liquidados financeiramente 
pelo pagamento ou recebimento da diferença entre a taxa de câmbio contratada e a taxa 
de câmbio de mercado na data de sua liquidação. Estão apresentadas as informações sobre 
a exposição da Companhia a cada um dos riscos, os objetivos da Companhia, as políticas 
e os processos para a mensuração, o gerenciamento de risco e o gerenciamento de capital. 
Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo destas Demonstrações finan-
ceiras. A companhia não apresenta riscos de juros com seus instrumentos financeiros, pois 
seus contratos são pré-fixados. A Companhia, no curso normal de seus negócios, está ex-
posta a riscos de mercado, liquidez e crédito, os quais são gerenciados ativamente em 
conformidade com as políticas de gestão de risco (“Políticas de Risco”) e procedimentos 
adotados pela Companhia. Todas as atividades com derivativos para fins de gestão de 
risco são realizadas por equipes especializadas com as habilidades, experiência e supervi-
são apropriada. a) Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos 
fluxos de caixa futuros de ativos e passivos detidos pela Companhia flutue em função de 
mudanças em variáveis de mercado como taxa de juros, taxa de câmbio e preços de com-
modities. b) Risco de taxa de juros: Os riscos de taxas de juros decorrem da possibilidade 
de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros inci-
dentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, 
a Companhia busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas pré-fixadas ou 
pós-fixadas, e em determinadas circunstâncias são efetuadas operações de hedge para 
travar o custo financeiro das operações. c) Risco de câmbio: Os riscos de taxas de câmbio 
decorrem da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras 
utilizadas pela Companhia para a aquisição de matéria prima, venda de produtos e a 
contratação de instrumentos financeiros. Além de valores a pagar e a receber em moedas 
estrangeiras. Nesse contexto, a utilização de instrumentos financeiros derivativos é para 
fins exclusivos de proteção e é pautada nos seguintes termos: (a) proteção do fluxo de 
caixa contra descasamento de moedas. O monitoramento das exposições de moeda e feito 
diariamente pela área de riscos da matriz localizada em Tóquio. 
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2023 2022 2023 2022

Ativos em reais
Caixa e equivalente de caixa (*) 15.023 3.300 113.013 81.698

15.023 3.300 113.013 81.698
Passivos em reais 
Fornecedores 42.544 32.912 176.853 32.912
Empréstimos e financiamentos – 110.812 – 110.812

42.544 143.724 176.853 143.724
Exposição ativa/(passiva) (27.521) (140.424) (63.840) (62.026)
(*) O valor do equivalente de caixa mantido no exterior o qual ainda não foi convertido 

em Reais por meio de contrato de câmbio é mantido em USD, portanto, não está sujeito 
ao risco de moeda. Análise de sensibilidade para mudanças na taxa de câmbio: Para o cál-
culo do cenário provável foi utilizada a taxa cambial no fechamento dessas demonstrações 
financeiras (R$x US$ = 4,8407). Como tais instrumentos já estão registrados pelo valor 
justo por meio do resultado (cenário provável) não há efeitos adicionais no resultado para 
esse cenário. Nos cenários “Possível” e “Remoto”, a taxa de câmbio foi acrescida/diminu-
ída em 25% e 50%, respectivamente, antes dos impostos:
Derivativo Remoto +/– 50% Possível +/– 75%
NDF 56.622 28.311
Total 56.622 28.311
No vencimento, a liquidação ocorre pela diferença entre a taxa a termo contratada e a taxa 
de mercado definida como referência.
Derivativo Valor referência Vencimento MTM
NDF 89.237 Até dois meses 2.806

98.661 De dois meses a seis meses 939
1.518 De seis meses a um ano 61

Total 189.416 3.806
d) Risco de preço de commodities: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de 
mercado dos produtos comercializados ou pela Companhia. Essas oscilações de preços 
podem provocar alterações substanciais nas receitas e nos custos da Companhia. Com o 
objetivo de proteger-se em relação às oscilações nos preços. Análise de sensibilidade para 
mudanças no valor das commodities: Para o cálculo do cenário provável foi utilizado o valor 
de mercado das commodities com o preço referência do porto de Paranaguá (PR). O valor 
médio de mercado da soja e do milho por tonelada em 31/12/2023 é de R$2.292,27 (Dois 
mil duzentos e noventa e dois reais e vinte e sete centavos) e R$1.095,84 (Um mil e 
noventa e cinco reais e oitenta e quatro centavos), respectivamente. Como tais 
instrumentos já estão registrados pelo valor justo por meio do resultado (cenário provável) 
não há efeitos adicionais no resultado para esse cenário. Nos cenários “Possível” e 
“Remoto”, a taxa de câmbio foi acrescida/diminuída em 25% e 50%, respectivamente, 
antes dos impostos:

Controladora
+/–25% +/–50%

Estoque
MTM  

Estoque
MTM  

Compra
MTM  

Vendas
MTM  

Estoque
MTM  

Compra
MTM  

Vendas
Soja 366 50.407 53.523 731 100.814 107.046
Milho 1.961 7.933 14.127 3.921 15.866 28.253

Consolidado
+/–25% +/–50%

Estoque
MTM  

Estoque
MTM  

Compra
MTM  

Vendas
MTM  

Estoque
MTM  

Compra
MTM  

Vendas
Soja 366 536.527 471.853 731 209.192 943.707
Milho 1.961 104.596 108.546 3.921 1.073.070 217.092
A Companhia adota a estratégia de Square Position, que consiste em zerar a sua exposição 
em volume. Dessa forma, para todo o volume originado, há uma venda correspondente à 
MGO,e caso o preço da commodity oscile marcação a mercado dos estoques e dos contratos 
de compra serão neutralizados pela marcação a mercado dos contratos de venda.
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Derivativo 2023 2022 2023 2022
MTM Contrato de Venda – (40.213) – (40.213)
MTM Contrato de Venda - partes relacionadas 10.119 – 10.687 –
MTM Contrato de Compra – 18.475 – 18.475
MTM Contrato de Compra - partes relacionadas (929) – (929) –
Total 9.190 (21.738) 9.758 (21.738)
Todos os contratos de compra e venda em aberto possuem prazo de vencimento inferior a 
um ano. e) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de equivalentes de caixa, instru-
mentos financeiros derivativos, depósitos em bancos, certificados de Depósitos Bancários 
(CDBs), operações compromissadas, Adiantamento de Contratos de Câmbio (ACC), segura-
doras, fornecedores, entre outros. Por essa razão, a Companhia somente possui limites 
para operar com os bancos Sumitomo, Tokyo-Mitsubishi, Mizuho e Deutsch e Itaú. f) Risco 
de liquidez: Com relação ao risco de liquidez, a Companhia tem como política manter em 
caixa equivalentes de caixa em investimentos de alta liquidez, que faça frente ao valor 
correspondente aos desembolsos operacionais que atendam ao ciclo de conversão de caixa 
e desembolsos financeiros de acordo com o fluxo de pagamentos. Todos os ativos e passi-
vos financeiros possuem vencimento inferior a um ano, e por essa razão todos estão 
classificados no circulante. 21. Seguros contratados: A Companhia não possui seguros 
contratados devido à suas operações. O escopo dos trabalhos de nossos auditores não in-
clui a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determi-
nada pela Administração da Companhia, que a considera suficiente para cobrir eventuais 
sinistros. 22. Balanço patrimonial e demonstração do resultado complementar: Os 
balanços patrimoniais e as demonstrações do resultado da Companhia, originalmente pre-
parados em dólar norte-americano, e convertidos para reais, conforme critérios menciona-
dos na Nota 2.1, são como seguem: 
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2023 2022 2023 2022

USD R$ USD R$ USD R$ USD R$
Ativo circulante
 Caixa e equivalente de caixa 3.104 15.023 633 3.300 23.346 113.013 15.660 81.698
 Contas a receber 8.524 41.263 4.098 21.382 31.089 150.495 4.083 21.301
 Tributos a recuperar 520 2.518 1.079 5.632 520 2.518 1.079 5.632
 Estoques 4.083 19.763 22.025 114.908 4.083 19.763 22.025 114.908
 Instrumentos financeiros derivativos 978 4.735 5.322 27.764 11.487 29.017 5.322 27.764
 IR e CS diferidos 279 1.349 1.407 7.341 279 1.349 1.407 7.341
 Arrendamento Mercantil 83 402 87 456 83 402 87 456
 Outros 31 150 21 107 266 1.284 21 107
Total do ativo circulante 17.602 85.203 34.672 180.890 71.153 317.841 49.684 259.207
Ativo não circulante
 Imobilizado 114 555 101 579 114 555 101 579
 Intangível 362 1.751 416 2.557 362 1.751 416 2.557
 Investimentos 15.012 72.667 15.012 78.317 – – – –
Total do ativo não circulante 15.488 74.973 15.529 81.453 476 2.306 517 3.136
Total ativo 33.090 160.176 50.201 262.343 71.629 320.147 50.201 262.343
Passivo circulante
 Fornecedores 8.789 42.544 6.309 32.912 36.535 176.853 6.309 32.912
 Tributos a recolher 1.830 8.859 – – 1.830 8.859 – –
 Empréstimos e financiamentos – – 21.240 110.812 – – 21.240 110.812
 Instrumentos financeiros derivativos 2.090 10.119 7.989 41.682 12.824 35.493 7.989 41.682
 Arrendamento Mercantil 86 414 62 322 86 414 62 322
 Dividendos propostos 1.419 6.870 – – 1.419 6.870 – –
 Obrigações sociais e trabalhistas 256 1.237 118 614 256 1.237 118 614
 Outros 75 362 70 366 286 1.385 70 366
Total do passivo circulante 14.545 70.405 35.788 186.708 53.236 231.111 35.788 186.708
Passivo não circulante
 Arrendamento Mercantil 2 7 31 162 2 7 31 162
Total do passivo não circulante 2 7 31 162 2 7 31 162
Patrimônio líquido
 Capital social subscrito 16.900 84.999 16.900 84.999 16.900 84.999 16.900 84.999
 Reservas 284 1.374 – – 284 1.374 – –
 Resultado abrangente (2.710) (6.522) – (206) (2.862) (7.257) – (206)
 Lucros (prejuízos) acumulados 4.069 9.913 (2.518) (9.320) 4.069 9.913 (2.518) (9.320)
Total patrimônio líquido 18.543 89.764 14.382 75.473 18.391 89.029 14.382 75.473
Total do passivo e do patrimônio líquido 33.090 160.176 50.201 262.343 71.629 320.147 50.201 262.343
Receita operacional líquida 430.817 2.161.446 678.218 3.453.442 909.082 4.529.227 678.218 3.453.442
(–) Custo das mercadorias vendidas (426.510) (2.140.512) (679.910) (3.463.097) (904.345) (4.505.803) (679.910) (3.463.097)
Lucro bruto 4.307 20.934 (1.692) (9.655) 4.737 23.424 (1.692) (9.655)
Despesas gerais e administrativas (4.509) (22.529) (2.831) (14.605) (4.556) (22.754) (2.847) (14.687)
Resultado da equivalência patrimonial – – 11 60 – – – –
Resultado operacional antes dos efeitos financeiros (202) (1.595) (4.512) (24.200) 181 670 (4.539) (24.342)
Receitas financeiras 10.755 53.527 40.998 207.874 10.396 53.365 41.026 208.016
Despesas Financeiras (2.147) (10.107) (38.383) (193.580) (2.171) (12.210) (38.383) (193.580)
Resultado financeiro, líquido 8.608 43.420 2.616 14.294 8.225 41.155 2.644 14.436
Resultado antes do IR e da CS 8.406 41.825 (1.896) (9.906) 8.406 41.825 (1.896) (9.906)
Corrente (1.706) (8.356) (421) (2.210) (1.706) (8.356) (421) (2.210)
Diferido (1.213) (5.992) 1.057 5.548 (1.213) (5.992) 1.057 5.548
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 5.487 27.477 (1.260) (6.568) 5.487 27.477 (1.260) (6.568)
Lucro (prejuízo) por ação 0.06 0.32 (0.01) (0.08) 0.06 0.32 (0.01) (0.08)
25. Eventos subsequentes: Houve mudança na liderança, apresentando o novo CEO, Sr. Masahiro Tomikura, que está substituindo o Sr. José Kfuri, que trabalhou por mais de 12 anos como 
CEO da companhia. O Sr. Masahiro Tomikura foi parte da equipe do Brasil, atuando por 7 anos (de 2004 a 2011) em funções como COO. A alteração será efetiva a partir de 01/03/2024.
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Kentaro Sakuma - Diretor Marcos Elias Simantob - Diretor Tomoaki Ichimura - Diretor Yohei Mizukami - Diretor

Contador
Luiz Carlos Ipoldo Guimarães - Contador - CRC 1SP - 216761/O-4

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Marubeni Grãos Brasil S.A. São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Marubeni Grãos 
Brasil S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Marubeni Grãos Brasil S.A. em 31/12/2023, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria pelas demonstrações 

contábeis: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 

razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias mas não,  
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir 

modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28/03/2024
 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S.S. Ltda.
 CRC SP-034519/O
 Ronaldo Aoki

 Sócio CRC SP-244601/O

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 75A4-AA72-3B61-3D24.
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União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/ME n° 60.665.981/0001-18 - NIRE: 35.300.006.658

Edital de Convocação Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 06 de Agosto de 2024
A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade por ações de capital aberto (Categoria B – CVM) , com sede na 
cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-095, inscrita 
no CNPJ/ME sob o n° 60.665.981/0001-18 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar os senhores acionistas para 
se reunirem, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma de videoconferência “Microsoft Teams” (“Plataforma 
Digital”), em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 06 de agosto de 2024, às 10h30min, para examinar, 
discutir e deliberar a respeito da seguinte ordem do dia (pauta única): (i) proposta da administração referente à distribuição 
proporcional de Juros Sobre Capital Próprio referente ao exercício social de 2024. Consoante o artigo 126 da Lei das 
Sociedades por Ações, apenas as pessoas que comprovarem a qualidade de acionistas ou de representantes de acionistas, 
na forma da legislação aplicável, poderão comparecer e participar da Assembleia Geral. A Companhia solicita aos acionistas 
interessados em participar da Assembleia Geral que encaminhem a versão digitalizada do documento de identidade e 
instrumento de mandato ao endereço eletrônico ri@uniaoquimica.com.br, de forma a permitir melhor coordenação dos 
trabalhos durante a assembleia. 

Embu-Guaçu, 12 de julho de 2024.
Paula Melo Suzana Gomes - Presidente do Conselho de Administração. 

BRKNI S.A.
CNPJ/MF nº 34.480.942/0001-36 – NIRE 35.300.539.966

Ata da Assembleia Extraordinária realizada em 21 de junho de 2024, às 09:00 horas
Dia, Hora e Local: Realizada aos 21 (vinte e um) dias do mês de junho de 2024 (dois mil e vinte e 
quatro), às 09:00 horas, na sede social da BRKNI S.A., localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 
14.401, 7º andar – parte, Torre Corporativa B2 – Paineira, Setor B, Vila Gertrudes, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.794-000 (“Companhia”). Convocação: Dispensada a publicação 
de Editais de Convocação, na forma do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alteradas (“Lei 
das S.A.”). Presenças: a acionista BRK Ambiental Participações S.A., representando a totalidade do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 
Mesa: Verificado o quórum para instalação da Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a mesa 
foi composta pela Presidente, Sra. Gabriela Velloso Tavares, e pelo Secretário, o Sr. Rodolfo Duarte 
Bruscain. Ordem do Dia: Deliberar sobre – (1) a lavratura da presente ata na forma de sumário; (2) a 
alteração do artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, a fim de alterar o endereço da sede da Com-
panhia; e (3) a alteração do artigo 3º do Estatuto Social da Companhia, a fim de alterar o objeto social 
da Companhia. Deliberações: Instalada a Assembleia, após apresentação, exame e discussão das 
matérias constantes da ordem do dia, o acionista detentor da totalidade do capital social da Companhia, 
sem quaisquer restrições, resolve, (1) autorizar a lavratura da presente ata na forma de sumário dos 
fatos ocorridos, conforme faculta o artigo 130, § 1º da Lei das S.A.; (2) aprovar a alteração do artigo 2º 
do Estatuto Social da Companhia, a fim de alterar o endereço da sede da Companhia, da Avenida das 
Nações Unidas, nº 14.401, 7º andar – parte, Torre Corporativa B2 – Paineira, Setor B, Vila Gertrudes, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.794-000, para Rua Professor Estevan Lange 
Adrien, nº 459, Quadra A, Lote 06/07, Jd. Nossa Senhora do Amparo, na Cidade de Limeira, Estado de 
São Paulo, CEP 13.482-280. Como consequência, o artigo 2º do Estatuto Social da Companhia passa 
a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2º – A Companhia tem sua sede e foro na Rua Professor 
Estevan Lange Adrien, nº 459, Quadra A, Lote 06/07, Jd. Nossa Senhora do Amparo, na Cidade de 
Limeira, Estado de São Paulo, CEP 13.482-280, podendo, onde e quando convier, abrir ou encerrar 
filiais, sucursais, agências, escritórios, representações e dependências similares em qualquer parte do 
território nacional ou no exterior, mediante deliberação da Diretoria.”; e (3) aprovar a alteração do artigo 
3º do Estatuto Social da Companhia, a fim de alterar o objeto social para refletir as novas atividades a 
serem desempenhadas pela Companhia, o qual passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º – A 
Companhia tem por objeto social, (i) a prestação de serviços de análises químicas e físico-químicas nas 
áreas ambientais, saneantes e domissanitários; (ii) o desenvolvimento de atividades de pesquisa na 
área de biotecnologia; (iii) o treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; (iv) a análise de 
organismos aquáticos vivos; (v) a consultoria em pesquisas e análises químicas e físico-químicas nas 
áreas ambientais, saneantes e domissanitários; e (vi) a realização de ensaios em produtos classificados 
como fertilizantes, inoculantes e corretivos.”. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a 
presente ata, que foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo/SP, 21 de junho de 2024. 
Mesa: Gabriela Velloso Tavares, Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, Secretário. Acionista: BRK 
Ambiental Participações S.A. (representada nos termos do seu estatuto social). Certifico e dou fé que 
a presente Ata é cópia fiel da Ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. 
Rodolfo Duarte Bruscain – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 263.723/24-0 em 11/07/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF nº 61.409.892/0001-73 – NIRE 35.300.012.763 (“Companhia”)

Ata de Reunião Ordinária do Conselho de Administração realizada em 13 de junho de 2024
1. Data, Horário e Local: Dia 13 de junho de 2024, às 08h30, na sede da Companhia Brasileira de 
Alumínio, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos 
Berrini, nº 105, 14º andar, parte, conjunto 141, Cidade Monções, CEP 04571-900. 2. Presença e Con-
vocação: Conselheiros presentes em sua totalidade. Dispensada a convocação, na forma do disposto no 
Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa Dirigente: Luis Ermírio de Moraes, Presidente; Renato Maia Lopes, 
Secretário. 4. Ordem do Dia: Informar sobre: (i) Barragens; e deliberar sobre: (ii) o Diálogo Estratégico da 
Companhia para 2024-2027; (iii) Aprovação de políticas corporativas da Companhia; e (iv) Aprovação de 
contratos comerciais. 5. Deliberações: Colocados em discussão os assuntos constantes da ordem do dia, 
os membros do Conselho de Administração da Companhia deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, 
o seguinte: (i) Inicialmente, os membros do Conselho de Administração da Companhia foram informados 
dos assuntos relativos às barragens de energia, mineração e industriais, confirmando a estabilidade das 
barragens, conforme material apresentado nesta reunião, que ficará arquivado na sede da Companhia; (ii) 
Foram apresentados os direcionadores do Diálogo Estratégico aos membros do Conselho de Administração 
e respectivas premissas, os quais foram deliberados e aprovados com o objetivo de otimizar e impulsionar 
a estratégia de crescimento e sustentabilidade da Companhia, conforme material apresentado na reunião 
e arquivados na sede da Companhia; (iii) Aprovar as seguintes políticas corporativas da Companhia: 
(a) Política de Segurança da Informação; e (b) Política Fiscal, bem como aprovar a atualização da (c) 
Política de Gestão de Riscos; conforme recomendação do Comitê de Auditoria Estatutário, cujas redações 
encontram-se anexas a esta ata nos Anexos I, II e III, respectivamente; (iv) Aprovar a assinatura de dois 
contratos comerciais, nos termos do artigo 20, inciso xviii, do Estatuto Social da Companhia, conforme 
material apresentado, que ficará arquivado na sede da Companha. Ficam autorizados os diretores da Com-
panhia a praticar todos os atos necessários para efetivação das deliberações aprovadas pelo Conselho de 
Administração da Companhia, bem como outorgar poderes para a realização desses atos, se necessário. 6. 
Observações Finais: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme 
vai assinada. Membros do Conselho de Administração: Luís Ermírio de Moraes, Eduardo Borges de Andrade 
Filho, Franklin Lee Feder, João Zeferino Ferreira Velloso Filho, Sergio Ricardo Romani, Glaisy P. Domingues 
e Ricardo Rodrigues de Carvalho. A presente transcrição é cópia fiel de ata lavrada no próprio livro. São 
Paulo, 13 de junho de 2024. Mesa: Renato Maia Lopes – Secretário. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 255.905/24-5 em 27/06/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

“As políticas mencionadas aos Anexos I, II e III encontram-se arquivadas na sede da Companhia, 
bem como estão disponíveis no seu sítio eletrônico no seguinte endereço: 

https://ri.cba.com.br/esg/estatuto-e-politicas/”

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/ME nº 61.409.892/0001-73 – NIRE 35.300.012.763 (“Companhia”)

Ata de Reunião Ordinária do Conselho de Administração realizada em 17 de abril de 2024
1. Data, Horário e Local: Dia 17 de abril de 2024, às 11hs, na sede da Companhia Brasileira de Alu-
mínio, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, 
nº 105, 14º andar, parte, conjunto 141, Cidade Monções, CEP 04571-900. 2. Presença e Convocação: 
Conselheiros presentes em sua totalidade. Dispensada a convocação, na forma do disposto no Estatuto Social 
da Companhia. 3. Mesa Dirigente: Luis Ermírio de Moraes, Presidente; Renato Maia Lopes, Secretário. 4. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) revisão das Políticas de Dividendos e Política Financeira da Companhia; 
e (ii) Remuneração de executivos e Programa de Incentivo de Longo Prazo (“ILP”) /Remuneração Variável 
Investida (“RVI”). 5. Deliberações: Colocados em discussão os assuntos constantes da ordem do dia, os 
membros do Conselho de Administração da Companhia deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, 
o seguinte: (i) Aprovar a revisão das seguintes políticas da Companhia: (a) Política de Dividendos; e (b) 
Política Financeira; cujas versões atualizadas encontram-se anexa a esta ata (Anexos I e II da presente ata). 
(ii) Aprovar a Remuneração de Executivos e Programa de Incentivo de Longo Prazo (“ILP”)/Remuneração 
Variável Investida (“RVI”), conforme deliberado pelos membros do Conselho, sendo que o material se encon-
tra arquivado na sede da Companhia. Fica consignado que os referidos programas de ILP/RVI estão em 
linha com a Política de Remuneração vigente. Ficam autorizados os diretores da Companhia a praticarem 
todos os atos necessários para efetivação das deliberações aprovadas pelo Conselho de Administração da 
Companhia, bem como outorgar poderes para a realização desses atos, se necessário. 6. Observações 
Finais: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme vai assinada. 
Membros do Conselho de Administração: Luís Ermírio de Moraes, Eduardo Borges de Andrade Filho, Franklin 
Lee Feder, José Roberto Ermírio de Moraes Filho, Sergio Ricardo Romani, Glaisy P. Domingues e Ricardo 
Rodrigues de Carvalho. A presente transcrição é cópia fiel de ata lavrada no próprio livro. São Paulo, 17 de 
abril de 2024. Mesa: Renato Maia Lopes – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico 
o registro sob o nº 196.996/24-7 em 07/05/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

“As políticas mencionadas aos Anexos I e II encontram-se arquivadas na sede da Companhia, 
bem como estão disponíveis no seu sítio eletrônico no seguinte endereço: 

https://ri.cba.com.br/esg/estatuto-e-politicas/”.

Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
CNPJ Nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35.300.554.035

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE JULHO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 15 de julho de 2024, às 10:00 horas, na sede social da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“Companhia”), localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 02, 
Itaim Bibi, CEP 04533-010 (“Assembleia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme 
disposto no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem 
presentes os acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. MESA: Presidida pelo Sr. 
VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA e secretariada pela Sra. THAIS DE CASTRO MONTEIRO. 4. ORDEM DO DIA: Resolvem 
os acionistas da Companhia deliberar sobre: (i) a substituição do Agente de Liquidação (conforme definido na Escritura de Emissão) 
no âmbito da 10ª (décima) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em 5 (cinco) 
séries, com instituição de patrimônio separado, para distribuição pública sob o rito de registro automático de distribuição (“Debêntures” 
e “Emissão”, respectivamente), da Companhia; (ii) a retificação e ratificação, no âmbito da Emissão, do procedimento de destinação 
de recursos oriundos da Emissão mediante integralização das Debêntures; (iii) a aprovação da celebração do respectivo aditamento 
ao “Instrumento Particular de Escritura da 10ª (Décima) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, em 5 (Cinco) Séries, com Instituição de Patrimônio Separado, para Distribuição Pública sob o Rito de Registro Automático 
de Distribuição, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.” (“Escritura de Emissão”) para refletir as deliberações listadas 
acima, se aprovadas; e (iv) ratificação, nos termos em que se encontram redigidas, de todas as cláusulas, itens, características e condições 
estabelecidas na Escritura de Emissão e não expressamente alterados por esta Assembleia. 5. DELIBERAÇÕES: Após a discussão das 
matérias objeto da ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto 
segue: 5.1. Aprovar a substituição do Agente de Liquidação indicado na Escritura de Emissão, qual seja, a Vórtx Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira, com sede na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 
215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 para o Banco C6 S.A.,instituição financeira 
constituída sob a forma de sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31.872.495/0001-72, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Av. Nove de Julho, nº 3.186, Jardim Paulista, CEP 01.406-000. 5.2. Aprovar a retificação e ratificação da Escritura 
de Emissão a fim de estabelecer que todos os recursos recebidos pela Emissora, oriundos da integralização de debêntures, deverão ser 
destinados primeiramente à Conta Centralizadora Principal (conforme definido na Escritura de Emissão). 5.3. Aprovar a celebração do 
respectivo aditamento da Escritura de Emissão que, por força das aprovações acima, alterará as seguintes características da Escritura de 
Emissão: (i) Agente de Liquidação e Escriturador. O agente de liquidação da Emissão será o Banco C6 S.A., instituição financeira constituída 
sob a forma de sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31.872.495/0001-72, com sede na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Av. Nove de Julho, nº 3.186, Jardim Paulista, CEP 01.406-000 (“Agente de Liquidação”), e o escriturador das Debêntures 
será a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira, com sede na Cidade de São Paulo, no Estado de 
São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 
(“Escriturador”); (ii) Destinação dos Recursos da Emissão. Os recursos oriundos da Emissão serão recebidos na Conta Centralizadora 
Principal (conforme definida na Escritura de Emissão), e serão destinados (i) ao pagamento do preço de aquisição dos CCCBs listados 
no Apêndice A do Termo de Endosso (conforme definido na Escritura de Emissão), que representarão o agrupamento das CCBs e os seus 
respectivos Direitos Creditórios; e (ii) ao atendimento das obrigações descritas na Ordem de Aplicação dos Recursos constante na Cláusula 
4.31. da Escritura de Emissão; (iii) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas, 
em uma ou mais datas, em moeda corrente nacional ou em direitos creditórios, pelo seu Valor Nominal Unitário (conforme definido na 
Escritura de Emissão), de acordo com as normas de liquidação da B3, sendo que os recursos em moeda corrente nacional deverão 
observar o disposto na Cláusula 3.5.1 da Escritura de Emissão. Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e 
posterior à Data de Início da Rentabilidade (conforme definido na Escritura de Emissão) , a integralização das Debêntures deverá sempre 
considerar o seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração (conforme definidos na Escritura de Emissão) da respectiva Série, 
conforme aplicável, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização; (iv) 
Saldo Disponível. A Emissora deverá verificar, em até 1 (um) Dia Útil antes da próxima Data de Pagamento (conforme definida na Escritura 
de Emissão), o montante existente na Conta Centralizadora Principal, de modo a calcular os recursos disponíveis correspondentes a: 
(i) pagamentos ordinários dos Direitos Creditórios (conforme definido na Escritura de Emissão) realizados nas datas de vencimento 
programadas durante o mês calendário anterior; (ii) pagamentos extraordinários dos Direitos Creditórios, relativos ao adimplemento de 
parcelas em atraso; (iii) amortização, quitação e/ou Liquidação Antecipada (conforme definido na Escritura de Emissão) dos Direitos 
Creditórios ocorridas no mês calendário anterior; (iv) reembolsos realizados pelo Endossante no respectivo mês em razão da ocorrência de 
Eventos de Resolução do Endosso (conforme definido na Escritura de Emissão) ocorridos no mês calendário anterior, conforme previstos 
no Instrumento de Endosso; (v) pagamentos, pelo Endossante, de parcelas inadimplidas pelos Tomadores no mês calendário anterior em 
razão da coobrigação do Endossante nos termos do Instrumento de Endosso; (vi) integralizações de Debêntures; e (vii) Integralizações 
Subsequentes (conforme definido na Escritura de Emissão), caso aplicável; 5.4. Ficam ratificados os demais termos e condições da 
Escritura de Emissão não alterados nos termos desta Assembleia bem como todos os demais documentos da Emissão. 5.5. Ratificar 
todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados ao aditamento da Escritura de Emissão. 6. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados 
os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a 
qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da via 
lavrada em livro próprio. São Paulo, 15 de julho de 2024. Mesa: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA - Presidente; THAIS DE 
CASTRO MONTEIRO - Secretária; Acionistas: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA. TRAVESSIA ASSESSORIA FINANCEIRA 
LTDA. por VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA. 

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF n° 60.665.981/0001-18 - NIRE: 35.300.006.658

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 05 de Junho de 2024
Data, Hora e Local: Assembleia Geral Extraordinária da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), 
realizada em 05 de junho de 2024, às 10h30min, com sede na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 
06900-095, Embu-Guaçu/SP, realizada única e exclusivamente por videoconferência de forma digital por meio do aplicativo 
“Microsoft Teams” (“Plataforma Digital”). Convocação: Dispensada a convocação face a presença da totalidade dos 
acionistas, representando a totalidade do capital social da Companhia. Presença: Presentes os acionistas representando 
100% (cem por cento) do capital social votante da Companhia. Presentes, ainda, os advogados da Companhia Juliana Olivia 
Ferreira Loureiro dos Santos Martins, Felipe Di Marzo Trezza e Marilia Tedim Bagnolesi. Composição da Mesa: Presidida 
pela Dra. Juliana Olivia Ferreira Loureiro dos Santos Martins e Secretariada pela Dra. Marilia Tedim Bagnolesi. Ordens 
do Dia (pauta única): (i) eleição de membro independente do Conselho de Administração. Deliberações: Após exame e 
discussão acerca da única ordem do dia, os acionistas, por unanimidade e sem reservas ou ressalvas: (i) aprovaram por 
unanimidade de votos, integralmente e sem ressalvas, a eleição da Sra. Aline Lobato Feitosa Brandão, brasileira, casada, 
administradora de empresas, portadora da cédula de identidade RG nº 24.177.205-9, expedida pela SSP/SP, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 149.049.478-27, residente e domiciliada na Rua Jacunda, nº 119, Jardim Panorama, São Paulo/SP, CEP 
05679-060, para o cargo de membro independente do Conselho de Administração, com mandato unificado a se findar em 12 
de abril 2025, podendo tal prazo de mandato ser estendido até a Assembleia Geral Ordinária de 2025 que deliberará sobre 
as demonstrações financeiras do exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2024. A conselheira ora eleita toma 
posse na forma constante do Anexo I da presente ata. Dessa forma, o Conselho de Administração da Companhia passará a 
ser composto por: Paula Melo Suzana Gomes, Aline Lobato Feitosa Brandão, Fernando Cornette Marques, Dorothea 
Fonseca Furquim Werneck, José Luiz Junqueira Simões, Marcos Troyjo, Miguel Giudicissi Filho, Roberto Cornette 
Marques e Rui Willig. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da 
palavra, observado o cumprimento de todos os requisitos legais para a sua realização, a Presidente da mesa agradeceu a 
presença de todos e deu por encerrados os trabalhos, lavrando-se esta ata na forma de sumário, a qual, depois de lida e achada 
conforme, foi assinada pelos membros da Mesa e pelos acionistas presentes. Mesa: Dra. Juliana Olivia Ferreira Loureiro dos 
Santos Martins, Presidente e Dra. Marilia Tedim Bagnolesi, Secretária. Acionistas Presentes: i – Robferma Administração 
e Participações Ltda; ii – MJP Administração e Participações Sociedade Simples Ltda; iii – AFP – Participações Ltda; e iv – 
Cleide Marques Pinto. (A presente ata confere com a original lavrada em livro próprio.) Embu Guaçu, 05 de junho de 2024. 
Mesa: Juliana Olivia Ferreira L. S. Martins - Presidente; Marilia Tedim Bagnolesi - Secretária. Acionistas: Robferma Adm. 
e Participações Ltda. (p. Juliana Olivia Ferreira L. S. Martins); MJP Adm. e Part. Sociedade Simples Ltda.  (p. Juliana Olivia 
Ferreira L. S. Martins). AFP – Participações Ltda - (p. Paulo Cesar Marques Pinto e Andrea Marques Pinto); Cleide Marques 
Pinto - (p. Marcos Monteiro Schroeder). JUCESP nº 262.270/24-9 em 05/07/2024. Maria Cristina Frei- Secretária Geral

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 75A4-AA72-3B61-3D24.
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